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EPÍGRAFE 
 
 
“...ciência, em lugar de empirismo; harmonia, em vez de 

discórdia; cooperação, não individualismo; rendimento máximo, 

em lugar de produção reduzida; desenvolvimento de cada 

homem, no sentido de alcançar maior eficiência e 

prosperidade”. 

 

F. W. Taylor, 1960. 

 

“Somos o que repetidamente fazemos. A excelência, portanto, 

não é um feito, mas um hábito”. 

 

Aristóteles, 384-322 a. C.. 

 
 
 
 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
“À minha família, pela paciência e compreensão nos momentos 

que tive de abdicar de sua atenção e aconchego em prol do 

trabalho não apenas do dia-a-dia, mas também daquele 

dedicado ao desenvolvimento desta dissertação. À Rita, em 

especial, com a qual o vínculo materno se mantém não mais por 

um cordão umbilical, mas sim por uma relação de amizade, 

carinho e afeto, que me trouxe ensinamentos para toda uma vida 

profissional e pessoal; que me ensinou que a felicidade não é 

feita apenas de momentos, mas de uma vida construída através 

de trabalho, baseada em princípios como a honestidade, 

lealdade, sinceridade, ética e equilíbrio”. 
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RESUMO 

 

 A Reforma Administrativa propõe um Estado voltado para a administração 

gerencial, determinando cortes, em especial de funcionários, quando se extrapolar o 

limite máximo de gastos com pessoal, sem, no entanto, propor alternativas de gestão 

para a qualidade.  

 A Lei de Responsabilidade Fiscal refere-se ao equilíbrio das finanças públicas, 

transparência na gestão, impondo sanções aos gestores públicos, quando do seu 

descumprimento, entretanto, relega o aspecto social e não propõe, de fato, a 

implantação de ferramentas administrativas que visem a excelência do desempenho.   

 Sendo assim, antes de se pensar em um novo Estado com menos funcionários a 

servir à população, que seja concretizado um Estado onde os gestores tenham a devida 

consciência pelo zelo do patrimônio público, trabalhando na busca de uma gestão por 

excelência, onde os servidores sejam devidamente qualificados no exercício de sua 

profissão: prestar serviços de qualidade à sociedade. E também onde as ações sejam 

desenvolvidas com vistas à eficiência e eficácia dos resultados, gerando satisfação aos 

usuários internos e externos. Dessa forma, pois, chegaremos a uma gestão pública 

eficiente e eficaz, rompendo o paradigma burocrático em direção ao equilíbrio das 

finanças públicas e à satisfação da sociedade. 

 E é neste contexto que se insere a atuação do Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco, enquanto órgão público que necessita se modernizar, através de 

ferramentas administrativas e gerenciais que possam lhe propiciar qualidade nos 

serviços que presta à sociedade, nas suas informações e nos seus servidores, pois é 

bem verdade que cada vez mais lhe são exigidas eficácia e eficiência nas suas ações. 

 Através de pesquisas de campo, tanto interna como externa à instituição, 

verificando ainda possíveis implementações de Programas de Qualidade em outros 

Tribunais de Contas do país, aliadas aos conceitos existentes sobre a matéria, 

formulamos no final do trabalho uma proposta de modelo de Programa de Qualidade 

para o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.   

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

The Administrative Reform proposes a State directed toward a managerial 

administration determining financial cuts, specially involving civil servants, when the 

maximum financial limit with personnel is extrapolated. It does not, however, propose 

managerial alternatives with regards to quality. 

 The law of Fiscal Responsibility refers to a public financial equilibrium, 

managerial transparency, imposing sanctions on public managers when it is not 

followed. It relegates the social aspect of state responsibility and does not propose, in 

fact, the implementation of administrative tools for building excellence in service 

delivery.  

Being so, before thinking of a new State with less civil servants to serve the 

public, let there be a State built where managers make a conscious effort to zeal for the 

public patrimony, striving for managerial excellence! Civil servants should be 

qualified in the performance of their duties, that being, providing quality services to 

the community. This means that actions should be developed towards efficiency and 

effectiveness of results, generating satisfaction within the external as well as internal 

users of the system. Only in this way can we arrive at a public service noted for its 

efficiency and effectiveness, tearing down bureaucratic paradigms and directing its 

actions toward public financial equilibrium and community satisfaction. 

 It is within this general context that the State Accounting Tribunal is inserted, as 

far as being a public organ that needs do be modernized through the application of 

administrative and managerial tools that help build the capacity necessary to provide 

quality community services in the form of public information provided, as well as 

quality services to its own employees. Communities the world over are constantly 

demanding government actions characterized by a higher degree of efficiency and 

effectiveness. 

 Based on field research, both internal and external to the institution, as well as a  

survey of programs established in other Tribunals of this country, this project strives to 

establish a model for a Total Quality Program for the Accounting Tribunal of the State 

of Pernambuco.  
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